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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  8.117

De 04 de junho de 2004

Regulamenta a Lei Municipal nº 6.075, de 18 de dezembro de 2003 e demais providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão ordinária de 15 de dezembro de 2003;

D E C R E T A :


Art. 1º A Lei Municipal nº 6.075, de 18 de dezembro de 2003, autoriza o Poder Executivo a renegociar os prazos para pagamentos de créditos tributários e não tributários, parcelados em Programas de Recuperação Fiscal do Município de Araraquara – REFIS, e parcelamentos comuns.


Art. 2º A concessão de novos prazos não implicará no aumento do número de parcelas, mas tão somente o reinicio dos prazos para pagamentos das prestações, a partir da solicitação, a fim de que ao contribuinte seja concedida uma nova oportunidade de retomar sua obrigação.


Art. 3º A fixação de novos prazos de pagamento, dar-se-á por solicitação do contribuinte ou responsável pelo crédito municipal, que tenha confessado a dívida no ato de parcelamento, mediante termo apropriado a ser fornecido pela Prefeitura Municipal.


Parágrafo único. No ato da solicitação referida no “caput” deste artigo, o contribuinte ou responsável, deverá apresentar o CPF, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica, bem como, endereço atualizado, sendo essas informações indispensáveis ao requerimento.


Art. 4º Para fins de repactuação de prazos das parcelas vencidas, deverão ser observadas, conforme o tipo de parcelamento, os seguintes critérios:

I – Quando se tratar de REFIS, as prestações vencidas até a data da solicitação, serão corrigidas na forma da lei que o instituiu (1% de juros ao mês) e, após somadas às prestações vincendas, será reimplantado um novo total, observado o número máximo de prestações, consoante estabelecido no art. 2º;
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II – Quanto aos parcelamentos com correção mensal, tratando-se de repactuação de novos prazos para pagamento de prestações vencidas, deverá ser considerado o valor destas devidamente corrigidas até a data da solicitação, como se fossem ser quitadas nessa data. Do mesmo modo, às parcelas vincendas será aplicada a atualização, como se fossem ser solvidas no momento da solicitação. Na seqüência, a somatória das prestações vencidas e vincendas, constituirá novo total a ser parcelado, respeitando-se, sempre, o número máximo de prestações, de forma a ser mantido os acréscimos legais outrora pactuados no parcelamento.


Art. 5º A inadimplência no pagamento de qualquer parcela vencida, a partir da solicitação, implicará no cancelamento do benefício ora regulamentado e a imediata exigibilidade do total do crédito confessado e não pago, aplicando-se-lhe os acréscimos legais vigentes à época dos respectivos fatos geradores, como também, em caso de débito ajuizado, no prosseguimento da respectiva execução fiscal.


Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) dias do mês de junho do ano de 2004 (dois mil e quatro).

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário de Finanças

DR. WAGNER CORRÊA

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2004.

.Processo nº 002.298/2001 – Guichê nº 001.223/2004 – ( “PC”).


